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SUBSTITUTIVO Nº 1 AO PROJETO DE LEI Nº 723/2019 
"Autoriza o Poder Executivo a contratar operações de crédito para financiar a execução 

de projetos de investimento no Município de São Paulo. 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a contratar operações de crédito interno com 
instituições financeiras, organismos e entidades de crédito nacionais, públicas ou privadas, 
observada a legislação vigente, em especial as disposições da Lei Complementar nº 101, de 4 
de maio de 2000, bem como das Resoluções do Senado Federal nº 40 e nº 43, de 2001, desde 
que cumpridos os requisitos dispostos nesta Lei. 

Art. 2º Constitui operação de crédito, para os efeitos desta Lei, os compromissos 
assumidos com credores situados no País ou no exterior, em razão de mútuo, abertura de 
crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, recebimento antecipado de 
valores provenientes da venda a termo de bens e serviços, arrendamento mercantil e outras 
operações assemelhadas, inclusive com o uso de derivativos financeiros. 

§ 1º Equiparam-se a operações de crédito: 

I - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, 
direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, 
na forma da legislação; 

II - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, 
com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de títulos 
de crédito; 

III - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para 
pagamento a posteriori de bens e serviços. 

§ 2º Não se equiparam a operações de crédito: 

I - assunção de obrigação entre pessoas jurídicas integrantes da Administração 
Municipal; 

II - parcelamento de débitos preexistentes junto a instituições não-financeiras, desde 
que não impliquem elevação do montante da dívida consolidada líquida. 

Art. 3º. O Executivo deverá formalizar seu pleito ao Ministério da Economia 
fundamentando-o em parecer de seus órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação 
custo-benefício, o interesse econômico e social da operação e o atendimento das seguintes 
condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei 
orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica; 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da 
operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita; 

III - observância dos limites e condições fixados pelo Senado Federal; 

IV - autorização específica do Senado Federal, quando se tratar de operação de crédito 
externo; 

V- atendimento do disposto no inciso III do art. 167 da Constituição; 
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Art. 4º A instituição financeira que contratar operação de crédito com o Município, 
exceto quando relativa à dívida mobiliária ou à externa, deverá exigir comprovação de que a 
operação atende às condições e limites estabelecidos. 

§ 1º A operação realizada com infração do disposto nesta Lei será considerada nula, 
procedendo-se ao seu cancelamento, mediante a devolução do principal, vedados o 
pagamento de juros e demais encargos financeiros. 

§ 2º Se a devolução não for efetuada no exercício de ingresso dos recursos, será 
consignada reserva específica na lei orçamentária para o exercício seguinte. 

§ 3º Enquanto não efetuado o cancelamento, a amortização, ou constituída a reserva, 
aplicam-se as sanções previstas nos incisos do § 3º do art. 23 da LRF. 

§ 4º Também se constituirá reserva, no montante equivalente ao excesso, se não 
atendido o disposto no inciso III do art. 167 da Constituição, consideradas as disposições do§ 
3º do art. 32 da LRF. 

Art. 5º É vedado ao Município: 

I - recebimento antecipado de valores de empresa em que o Poder Público detenha, 
direta ou indiretamente, a maioria do capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos, 
na forma da legislação; 

II - assunção direta de compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, 
com fornecedor de bens, mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de títulos 
de crédito, não se aplicando esta vedação a empresas estatais dependentes; 

III - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para 
pagamento a posteriori de bens e serviços; 

IV - realizar operação de crédito que represente violação dos acordos de 
refinanciamento firmados com a União; 

V - conceder qualquer subsídio ou isenção, redução da base de cálculo, concessão de 
crédito presumido, incentivos, anistias, remissão, reduções de alíquotas e quaisquer outros 
benefícios tributários, fiscais ou financeiros, não autorizados na forma de lei específica, 
estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias retro enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição. 

VI - em relação aos créditos decorrentes do direito dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal, de participação governamental obrigatória, nas modalidades de royalties, 
participações especiais e compensações financeiras, no resultado da exploração de petróleo e 
gás natural, de recursos hídricos para fins de energia elétrica e de outros recursos minerais no 
respectivo território, plataforma continental ou zona econômica exclusiva: 

a) ceder direitos relativos a período posterior ao do mandato do chefe do Poder 
Executivo, exceto para capitalização de Fundos de Previdência ou para amortização 
extraordinária de dívidas com a União; 

b) dar em garantia ou captar recursos a título de adiantamento ou antecipação, cujas 
obrigações contratuais respectivas ultrapassem o mandato do chefe do Poder Executivo. 

VII - em relação aos créditos inscritos em dívida ativa: 

a) ceder o fluxo de recebimentos relativos aos direitos creditórios da dívida ativa de 
forma não definitiva ou com cláusula revogatória; 

b) ceder o fluxo de recebimentos relativos aos direitos creditórios da dívida ativa com 
assunção, pelo Estado, pelo Distrito Federal ou pelo Município, perante o cessionário, de 
responsabilidade pelo efetivo pagamento a cargo do contribuinte ou de qualquer outra espécie 
de compromisso financeiro que possa, nos termos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, caracterizar operação de crédito. 

§ 1º Constatando-se infração ao disposto no caput, e enquanto não promovido o 
cancelamento ou amortização total do débito, as dívidas serão consideradas vencidas para 
efeito do cômputo dos limites dos arts. 6º e 7º e a entidade mutuária ficará impedida de realizar 
operação sujeita a esta Resolução. 



Câmara Municipal de São Paulo Substitutivo - PL 0723/2019 
Secretaria de Documentação Página 3 de 7 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo  

 

§ 2º Qualquer receita proveniente da antecipação de receitas de royalties será 
exclusiva para capitalização de Fundos de Previdência ou para amortização extraordinária de 
dívidas com a União. 

§ 3º Nas operações a que se refere o inciso VI, serão observadas as normas e 
competências da Previdência Social relativas à formação de Fundos de Previdência Social. 

§ 4º Excepcionalmente, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que sofreram 
redução nas receitas de que trata o inciso VI, inclusive de participações especiais, poderão 
contratar operações financeiras no limite das perdas apuradas entre a média recebida nos 
exercícios de 2013 e 2014 e a projeção para os anos de 2015 e 2016, dando em garantia os 
royalties a serem recebidos, contanto que o pagamento por tal contratação não comprometa 
mais de 10% (dez por cento) do valor total projetado em consequência da exploração dos 
mesmos recursos, por ano, sem a observância do disposto nas alíneas do referido inciso e no 
§ 2º, bem como dos limites de que trata o art. 7º, ressaltando que a aplicação da totalidade do 
recurso observará a legislação aplicável a cada fonte de receita. 

§ 5º Para os fins do disposto no § 4º, considera-se perda a diferença entre a média 
aritmética do total dos recursos recebidos nos exercícios de 2013 e 2014 pelo respectivo ente 
federado e a previsão para os anos de 2015 e 2016, com base nos dados e projeções dos 
órgãos competentes. 

Art. 6º O cumprimento do limite a que se refere o inciso III do art. 167 da Constituição 
Federal deverá ser comprovado mediante apuração das operações de crédito e das despesas 
de capital conforme os critérios definidos no art. 32, § 3, da Lei Complementar nº 101 , de 4 de 
maio de 2000. 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, verificar-se-ão, separadamente, o exercício 
anterior e o exercício corrente, tomando-se por base: 

I - no exercício anterior, as receitas de operações de crédito nele realizadas e as 
despesas de capital nele executadas; e 

II - no exercício corrente, as receitas de operação de crédito e as despesas de capital 
constantes da lei orçamentária. 

§ 2º Não serão computados como despesas de capital, para os fins deste artigo: 

I - o montante referente às despesas realizadas, ou constantes da lei orçamentária, 
conforme o caso, em cumprimento da devolução a que se refere o art. 33 da Lei Complementar 
nº 101, de 2000; 

II - as despesas realizadas e as previstas que representem empréstimo ou 
financiamento a contribuinte, com o intuito de promover incentivo fiscal, tendo por base tributo 
de competência do ente da Federação, se resultar a diminuição, direta ou indireta, do ônus 
deste; e 

III - as despesas realizadas e as previstas que representem inversões financeiras na 
forma de participação acionária em empresas que não sejam controladas, direta ou 
indiretamente, pelos entes da Federação ou pela União. 

§ 3º O empréstimo ou financiamento a que se refere o inciso II do § 2, se concedido por 
instituição financeira controlada pelo ente da Federação, terá seu valor deduzido das despesas 
de capital. 

§ 4º As operações de antecipação de receitas orçamentárias não serão computadas 
para os fins deste artigo, desde que liquidadas no mesmo exercício em que forem contratadas. 

§5º Para efeito do disposto neste artigo, entende-se por operação de crédito realizada 
em um exercício o montante de liberação contratualmente previsto para o mesmo exercício. 

§ 6º Nas operações de crédito com liberação prevista para mais de um exercício 
financeiro, o limite computado a cada ano levará em consideração apenas a parcela a ser nele 
liberada. 

Art. 7º As operações de crédito interno e externo do Município observará, ainda, os 
seguintes limites: 
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I - o montante global das operações realizadas em um exercício financeiro não poderá 
ser superior a 16% (dezesseis por cento) da receita corrente líquida; 

II - o comprometimento anual com amortizações, juros e demais encargos da dívida 
consolidada, inclusive relativos a valores a desembolsar de operações de crédito já contratadas 
e a contratar, não poderá exceder a 11,5% (onze inteiros e cinco décimos por cento) da receita 
corrente líquida; 

III - o montante da dívida consolidada não poderá exceder o teto estabelecido pelo 
Senado Federal, conforme o disposto pela Resolução que fixa o limite global para o montante 
da dívida consolidada dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1º O limite de que trata o inciso I, para o caso de operações de crédito com liberação 
prevista para mais de um exercício, será calculado levando em consideração o cronograma 
anual de ingresso, projetando-se a receita corrente líquida. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica às operações de concessão de garantias e 
de antecipação de receita orçamentária. 

§ 3º Para efeitos de atendimento ao disposto no inciso II do caput, o cálculo do 
comprometimento anual com amortizações e encargos será feito pela média anual da relação 
entre o comprometimento previsto e a receita corrente líquida projetada ano a ano, 
considerando-se, alternativamente, o que for mais benéfico: 

I - todos os exercícios financeiros em que houver pagamentos previstos da operação 
pretendida; ou 

II - os exercícios financeiros em que houver pagamentos até 31 de dezembro de 2027. 

§ 4º Para os efeitos deste artigo, a receita corrente líquida será projetada mediante a 
aplicação de fator de atualização a ser divulgado pelo Ministério da Fazenda, sobre a receita 
corrente líquida do período de 12 (doze) meses findos no mês de referência. 

Art. 8º O saldo global das garantias concedidas pelo Município não poderá exceder a 
22% (vinte e dois por cento) da receita corrente líquida. 

Parágrafo único. O limite de que trata o caput poderá ser elevado para 32% (trinta e 
dois por cento) da receita corrente líquida, desde que, cumulativamente, quando aplicável, o 
garantidor: 

I - não tenha sido chamado a honrar, nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, a contar do 
mês da análise, quaisquer garantias anteriormente prestadas; 

II - esteja cumprindo o limite da dívida consolidada líquida, definido na Resolução nº 
40, de 2001, do Senado Federal; 

III - esteja cumprindo os limites de despesa com pessoal previstos na Lei 
Complementar nº 101, de 2000; 

IV - esteja cumprindo o Programa de Ajuste Fiscal acordado com a União, nos termos 
da Lei nº 9.496, de 1997. 

Art. 9º O saldo devedor das operações de crédito por antecipação de receita 
orçamentária não poderá exceder, no exercício em que estiver sendo apurado, a 7% (sete por 
cento) da receita corrente líquida, definida no art. 4, observado o disposto nos arts. 14 e 15. 

Art. 10. É vedada a contratação de operação de crédito nos 120 (cento e vinte) dias 
anteriores ao final do mandato do Chefe do Poder Executivo do Município. 

Art. 11. A concessão de garantia a operações de crédito interno e externo exigirá: 

I - o oferecimento de contragarantias, em valor igual ou superior ao da garantia a ser 
concedida; 

II - a adimplência do tomador relativamente a suas obrigações para com o garantidor e 
as entidades por ele controladas. 

§ 1º Consideram-se inadimplentes os tomadores com dívidas vencidas por prazo igual 
ou superior a 30 (trinta) dias e não renegociadas. 
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§ 2º A comprovação do disposto no inciso II será feita por meio de certidão do Tribunal 
de Contas do Município. 

Art. 12. Os contratos relativos a operações de crédito externo não podem conter 
qualquer cláusula: 

I - de natureza política; 

II - atentatória à soberania nacional e à ordem pública; 

III - contrária à Constituição e às leis brasileiras; e 

IV - que implique compensação automática de débitos e créditos. 

Art. 13. Os pedidos de verificação de limites ao Ministério da Economia deverão ser 
instruídos com: 

I - pedido do chefe do Poder Executivo, acompanhado de pareceres técnicos e 
jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e social da operação 
e o cumprimento dos limites e condições estabelecidos por esta Resolução; 

II - autorização legislativa específica para a realização da operação; 

III - declaração do Chefe do Poder Executivo atestando a inclusão no orçamento 
vigente dos recursos provenientes da operação pleiteada, exceto no caso de operações por 
antecipação de receita orçamentária, ou, no caso em que o primeiro desembolso não se realize 
no ano da análise, declaração de inclusão no Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) do 
exercício subsequente, e desde que a autorização legislativa de que trata o inciso II tenha sido 
efetivada por meio de lei específica; 

IV- certidão expedida pelo Tribunal de Contas do Município atestando: 

a) em relação às contas do último exercício analisado, o cumprimento do disposto no § 
2º do art. 12; no art. 23; no art. 33; no art. 37; no art. 52; no § 2º do art. 55; e no art. 70, todos 
da Lei Complementar nº 101 , de 2000; 

b) em relação às contas dos exercícios ainda não analisados, e, quando pertinente, do 
exercício em curso, o cumprimento das exigências estabelecidas no § 2º do art. 12; no art. 23; 
no art. 52; no § 2º do art. 55; e no art. 70, todos da Lei Complementar nº 101, de 2000, de 
acordo com as informações constantes nos relatórios resumidos da execução orçamentária e 
nos de gestão fiscal; 

c) a certidão deverá ser acompanhada de declaração do chefe do Poder Executivo de 
que as contas ainda não analisadas estão em conformidade com o disposto na alínea a; 

V - declaração do chefe do Poder Executivo atestando o atendimento do inciso III do 
art. 5 da Resolução 43 do Senado Federal; 

VI - comprovação da Secretaria do Tesouro Nacional quanto ao adimplemento com a 
União relativo aos financiamentos e refinanciamentos por ela concedidos, bem como às 
garantias a operações de crédito, que tenham sido, eventualmente, honradas; 

VII - no caso específico de operações do Município com garantia de Estados, certidão 
emitida pela Secretaria responsável pela administração financeira do garantidor, que ateste a 
adimplência do tomador do crédito perante o Estado e as entidades por ele controladas, bem 
como a inexistência de débito decorrente de garantia a operação de crédito que tenha sido, 
eventualmente, honrada; 

VIII - certidões que atestem a regularidade junto ao Programa de Integração Social 
(PIS), ao Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), ao Fundo de 
Investimento Social (Finsocial), à Contribuição Social para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS) e, quando couber, na forma regulamentada pelo Ministério da 
Previdência e Assistência Social, o cumprimento da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998. 

IX - cronogramas de dispêndio com as dívidas interna e externa e com a operação a 
ser realizada; 
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X - relação de todas as dívidas, com seus valores atualizados, inclusive daqueles 
vencidos e não pagos, assinada pelo chefe do Poder Executivo e pelo Secretário de Governo 
responsável pela administração financeira; 

XI - Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária (RREO), assinados pelo Chefe 
do Poder Executivo e pelo Secretário de Governo responsável pela administração financeira, 
para fins de cálculo dos limites de que trata esta Resolução; 

XII - comprovação do encaminhamento das contas ao Poder Executivo da União, para 
fins da consolidação de que trata o caput do art. 51 da Lei Complementar nº 101, de 2000; 

XIII -comprovação das publicações a que se referem os arts. 52 e 55, § 2, da Lei 
Complementar nº 101, de 2000; 

XIV - Quadro demonstrativo da Receita e Despesa, segundo as Categorias 
Econômicas, integrante da lei de orçamento do exercício em curso, conforme inciso II do§ 1º do 
art. 2º da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, para fins de apuração do limite de que trata o 
art. 6º; 

XV - cronograma estimativo de liberações das operações de crédito contratadas e a 
contratar; 

XVI - cronograma estimativo de desembolso e reembolso da operação a ser 
contratada. 

Art. 14. Cumprida as exigências acima o Executivo deverá encaminhar à Câmara 
projetos de Lei específico com o objeto exato a ser contratado, prazos e condições. 

§ 2º As taxas de juros, os prazos, as comissões e os demais encargos serão os 
vigentes à época das contratações e das eventuais repactuações dos respectivos empréstimos 
admitidos pelo Banco Central do Brasil para o registro de operações da espécie. 

§ 3º Os prazos de carência e amortização poderão ser contratualmente repactuados 
com a instituição financeira por iniciativa do Poder Executivo. 

Art. 15. Os recursos provenientes das operações de crédito autorizadas por esta lei 
serão consignados como receita no orçamento ou em créditos adicionais, nos termos do inciso 
II do § 1º do artigo 32 da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e dos artigos 42 e 43, § 
1º, inciso IV, ambos da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, ficando a Secretaria Municipal 
da Fazenda autorizada a adotar as providências que se façam necessárias. 

Art. 16. Anualmente, o orçamento ou os créditos adicionais deverão consignar as 
dotações necessárias para as amortizações e os pagamentos dos encargos relativos às 
operações de crédito previstas no artigo 1º desta lei. 

Art. 17. Após o cumprimento de todas as obrigações desta Lei, fica o Chefe do Poder 
Executivo autorizado a abrir créditos adicionais destinados aos pagamentos de: 

I - obrigações decorrentes das operações de crédito autorizadas; 

II - despesas custeadas com os recursos obtidos por meio das operações de crédito 
contratadas. 

Art. 18. Para assegurar o pagamento integral das operações de crédito, fica o Poder 
Executivo autorizado a constituir as garantias admitidas em direito, bem como a pleitear 
perante a Secretaria do Tesouro Nacional garantias da União. 

Parágrafo único. Para a obtenção de garantias da União, fica o Poder Executivo 
autorizado a prestar contragarantias ao Tesouro Nacional, representadas pelos direitos e 
créditos relativos ou resultantes das repartições tributárias constitucionais previstas nos artigos 
158 e 159, inciso I, alínea "b", complementados pelas receitas próprias do Município previstas 
no artigo 156, todos da Constituição Federal, nos termos do § 4º do seu artigo 167. 

Art. 19. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Vereador Reis" 
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PARECER CONJUNTO Nº 2602/2019 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE POLÍTICA 

URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO Nº    

AO PROJETO DE LEI Nº 0723/2019. 
Trata-se de Substitutivo nº 01 apresentado pelo Nobre Vereador Reis, em Plenário, ao 

projeto de lei nº 0723/19, de autoria do Exmo. Sr. Prefeito, que autoriza o Poder Executivo a 
contratar operações de crédito com instituições financeiras, organismos e entidades de crédito 
nacionais e internacionais, públicas e privadas, cujos recursos serão aplicados no 
financiamento de projetos de investimento nas áreas de mobilidade e segurança urbana. 

 

O substitutivo apresentado aprimora a proposta original e está em condições de 
tramitação. Com efeito, o texto por ora apresentado, além de outras alterações, dispõe, em seu 
artigo 2º, expressamente sobre aquilo que pode ou não ser entendido como operação de 
crédito, delimitando de maneira mais precisa o alcance da propositura. 

 

Além disso, passa a ser imposta ao Poder Executivo a obrigação de formalizar o pleito 
ao Ministério da Economia, devendo, para tanto, apresentar parecer dos competentes órgãos 
técnicos nos quais conste a relação de custo-benefício e o interesse econômico e social da 
operação de crédito. 

 

De se destacar, demais disso, que o substitutivo traz uma série de vedações ao 
Município para a contratação de operações de crédito, tais como: (i) o recebimento antecipado 
de valores de empresa em que o Poder Público detenha, direta ou indiretamente, a maioria do 
capital social com direito a voto, salvo lucros e dividendos; (ii) a assunção direta de 
compromisso, confissão de dívida ou operação assemelhada, com fornecedor de bens, 
mercadorias ou serviços, mediante emissão, aceite ou aval de títulos de crédito; (iii) a 
assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com fornecedores para pagamento a 
posteriori de bens e serviços; (iv) realizar operações de crédito que representem violação dos 
acordos de refinanciamento firmados com a União; e (v) conceder benefícios fiscais não 
previstos em lei. 

 

O projeto pode prosseguir em tramitação, posto que amparado nos artigos 13, V e 69, 
X da Lei Orgânica do Município, verbis: 

 

"Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não exigida esta para o 
especificado no artigo 14, dispor sobre as matérias de competência do Município, 
especialmente: 

(...) 

V - deliberar sobre a obtenção e concessão de empréstimos e operações de crédito, 
bem como sobre a forma e os meios de pagamento; 



(...) 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de outras atribuições previstas 
nesta Lei: 

(...) 

X - propor à Câmara Municipal projetos de lei relativos ao plano plurianual, diretrizes 
orçamentárias, orçamento anual, dívida pública e operações de crédito;" 

 

O art. 11, § 2º da Lei nº 4.320/1964, que dispõe sobre Normas Gerais de Direito 
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal, descreve que as operações de crédito (constituição de 
dívidas) constituem receita de capital, conforme abaixo descrito: 

 

"Art. 11 A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas 
Correntes e Receitas de Capital. 

(...) 

§ 2º - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros 
oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os recursos 
recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, destinados a atender despesas 
classificáveis em Despesas de Capital e, ainda, o superávit do Orçamento Corrente". 

 

Para a obtenção de recursos financeiros oriundos de constituição de dívidas devem ser 
observados os limites impostos pela legislação de regência, definidos pela Constituição Federal 
de 1988, Lei de Responsabilidade Fiscal e Resoluções n.º 40 e 43 do Senado Federal. 
Vejamos o que diz o Art. 32 da Lei Complementar nº 101/2000: 

 

"Art. 32. O Ministério da Fazenda verificará o cumprimento dos limites e condições 
relativos à realização de operações de crédito de cada ente da Federação, inclusive das 
empresas por eles controladas, direta ou indiretamente. 

§ 1o O ente interessado formalizará seu pleito fundamentando-o em parecer de seus 
órgãos técnicos e jurídicos, demonstrando a relação custo-benefício, o interesse econômico e 
social da operação e o atendimento das seguintes condições: 

I - existência de prévia e expressa autorização para a contratação, no texto da lei 
orçamentária, em créditos adicionais ou lei específica; 

II - inclusão no orçamento ou em créditos adicionais dos recursos provenientes da 
operação, exceto no caso de operações por antecipação de receita; (...)" 

 

O mesmo art. 32 salienta que devem ser seguidas as condições impostas pelo Senado 
Federal, contudo a análise da observância deste dispositivo cabe à D. Comissão de Finanças e 
Orçamento. 

 

No caso da operação de crédito prevista no art. 1º, I, qual seja, uma operação de 
crédito externa, há ainda a exigência do art. 52, V da Constituição, in verbis: 

 

"Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

[...] 

V - autorizar operações externas de natureza financeira, de interesse da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios;" 
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O Senado Federal visando regulamentar os procedimentos para autorização de 
operação externa de natureza financeira editou a Resolução nº 43 do Senado Federal, de 21 
de dezembro de 2001, que dispõe sobre as operações de crédito interno e externo dos 
Estados, Distrito Federal e dos Municípios, inclusive concessão de garantias, seus limites e 
condições de autorização. 

 

Referida Resolução estabelece no inc. II, do art. 21, que os Estados, Distrito Federal e 
os Municípios encaminharão ao Ministério da Fazenda os pedidos de verificação de limites e 
condições para a realização das operações de crédito, com a proposta do financiamento ou 
empréstimo, instruído com autorização legislativa para a realização da operação, portanto, para 
efetuar o pedido de autorização ao Senado Federal deve ser anexada autorização do órgão 
legislativo competente. 

 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, diante dos aspectos 
que lhe compete analisar, considera que não há impedimento técnico à aprovação da presente 
iniciativa, e que a contratação de operações de crédito poderá ampliar os investimentos 
estruturais necessários ao desenvolvimento urbano do município, razão pela qual se manifesta 
favoravelmente ao Substitutivo. 

 

Quanto ao mérito, a Comissão de Administração Pública entende inegável o interesse 
público da proposta, razão pela qual se manifesta 

 

FAVORAVELMENTE ao Substitutivo. 

 

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 

 

FAVORÁVEL, portanto, o parecer. 

 

Sala das Comissões Reunidas, 18/12/2019. 

 
 
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/01/2020, p. 84 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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